[image: image1.jpg]K\
(gG

S
YW
0
ISLATIV

Yo

-

A
™
Va ANDRAD



[image: image1.jpg]

  C O N S U L T A

A CMNA submete a análise do Departamento Jurídico indagação quanto a possibilidade de a Câmara DE Vereadores de Nova Andradina realizar filiação à União das Câmaras de Vereadores do Estado de Mato Grosso do Sul – UCV/MS.
PARECER  218/2023
O objeto da consulta cinge-se à possibilidade ou não da Câmara de Vereadores associar-se a um órgão representativo, e ainda, realizar contribuições mensais utilizando recurso duodecimal.

Inobstante este parecerista tenha ressaltavas em relação à possibilidade de realização de despesas, pelo Poder Legislativo, com mensalidades em favor de entidades representativas, como a UCVMS, dispêndios estes aparentemente fora do rol de atribuições típicas ou atípicas do Parlamento, o TCEMS, na deliberação PAC00 – 9/2018, opinou pela possibilidade tanto da filiação quanto da realização de contribuições mensais.

Veja-se:

EMENTA: CONSULTA – CÂMARA MUNICIPAL – CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA DE ENTIDADES PÚBLICAS – POSSIBILIDADE – REQUISITOS NECESSÁRIOS – AUTORIZAÇÃO LEGAL – CONDIÇÕES NA LDO – PREVISÃO NA LOA – PARECER C. 
É legítima a contribuição das entidades públicas para as respectivas associações, mediante assinatura do termo de adesão ou instrumento congênere, desde que preenchidos os requisitos: 

a) em caso de Câmara Municipal, autorização por Resolução específica, e, em se tratando de Municípios por lei específica; 

b) atender as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e 

c) estar prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA). 
A autorização para formalização do termo de adesão deve se dar por meio de Lei em sentido estrito (formal).

Nesta manifestação do TCEMS fez menção à jurisprudência de outras Cortes de Contas do país:


TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA Processo nº COM 00/06091881 Parecer COG- 645/00 Data 03-04-2001 São legítimas as contribuições mensais dos Municípios para manutenção de associações de municípios, desde que tais despesas sejam instituídas por lei e estejam previstas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias e pela respectiva Lei do Orçamento, conforme as normas previstas pela Lei Federal nº 4.320/64 e na Lei Complementar nº 101/00. 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS Tribunal Pleno – Sessão: 05/05/2010 Processo nº 809502 – Consulta (...) portanto, respondo o primeiro questionamento do consulente, no sentido de que nada impede que o Município vincule percentual do FPM para custear despesa com contribuição devida a Associação de Municípios. Ressalto ainda que a referida contribuição dependerá de autorização legislativa para o compromisso de associação e para a execução da despesa de contribuição. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ ACÓRDÃO Nº 1158/07 - Tribunal Pleno PROCESSO Nº: 131018/07 ENTIDADE: AMOP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANÁ DE CASCAVEL INTERESSADO: EDSON ANTONIO PRIMON ASSUNTO: CONSULTA RELATOR: Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG 

EMENTA: Consulta. Associação de Municípios. Desnecessária a comprovação de recursos recebidos de Municípios Associados quando para fins de pagamento de serviços prestados pela Associação. Contribuição como definida na Resolução 03/2006 – obrigatória à comprovação como transferência voluntária.

Curvo-me, à vista disto, à posição jurídica adotada pelo Eg. TCEMS para concluir pela viabilidade jurídica da filiação da Câmara de Vereadores de Nova Andradina – MS à UCVMS.
Quanto ao valor da contribuição, deverá ser adotado o mínimo previsto no estatuto da entidade (1% do valor dos subsídios dos Vereadores), porque não há justificativa para a realização de contribuição em valor maior (vide §3º do art. 16 do Estatuto).

Relativo ao instrumento normativo a adotar visando respaldar o ato de filiação e contribuição, recomendo, por questão de segurança jurídica, a adoção de lei sem sentido estrito, e não uma resolução, tendo em vista tratar-se de tema não pacificado na doutrina e jurisprudência.

Apresento, a seguir, um modelo de minuta que poderá ser utilizado:

Art. 1º - Fica a Câmara Municipal de Nova Andradina autorizada a proceder a filiação à União das Câmaras de Vereadores do Estado de Mato Grosso do Sul – UCV/MS, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.941.195/0001-37, com sede na Avenida Hiroshima, n.º 1561, Bairro Carandá Bosque II, CEP: 79.032-050, Campo Grande/MS, como “entidade oficial representativa das Câmaras Municipais de Vereadores do Estado de Mato Grosso do Sul.”

§1º - O valor da contribuição mensal equivalerá a 1 (um) por cento da soma do subsídio dos vereadores, consoante permite o §3º do art. 16 do Estatuto da entidade, ficando o Presidente da Câmara a promover o repasse dos valores diretamente à entidade.

§2º A filiação se dará por meio de Termo de Adesão/filiação a ser assinado pelo Presidente da Câmara Municipal e o representante legal da UCV/MS.

§3º A filiação tem caráter facultativo e se dará pelo prazo remanescente do mandato da Mesa Diretora, podendo a Câmara de Vereadores desfilar-se a qualquer tempo.


Art. 2º A contribuição cessará pela dissolução da entidade ou por outro meio Estatutário, bem como por ato do Legislativo que venha determinar sua condição de desfiliação, o que será comunicado por escrito à UCVMS, via correio ou outro meio idôneo.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Esclareço, derradeiramente, que segundo a posição do TCEMS a realização de contribuição está adstrita aos seguintes requisitos:

I - Atendimento as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e
II - Previsão na Lei Orçamentária Anual (LOA). 
É o parecer, smj..

Nova Andradina - MS, 28/05/201924/05/202324/05/2023.

Walter A. Bernegozzi Junior

Advogado – OAB/MS 7140
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� O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada de decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex officio da lei. O parecer não vincula a autoridade competente que tem poder decisório. Sublinha-se, por oportuno, que o agente a quem incumbe opinar não tem poder decisório sobre a matéria que lhe é submetida. (MS 24.073-3 DF – STF).





 



